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Piracicaba, 13 de dezembro de 2019.

Assunto: Indicação da Fundação Agência das Bacias PCJ para desempenhar as funções de Agência de Água.

Prezado Senhor:

Com amparo no disposto no art. 1° da Lei Federal n° 10.881/2004, a Agência Nacional de Águas (ANA) c a

Fundação Agência das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Agência PCJ) celebraram, em 24

de janeiro de 2011, com a interveniência dos Comitês PCJ, o Contrato de Gestão n° 003/ANA/2011, visando ao

exercício, pela Agência PCJ, das funções de Agência de Água na área de atuação do Comitê das Bacias Hidrográficas

dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai (PCJ FEDERAL).

Considerando que tal contrato finda sua vigência em 31 de dezembro de 2020, confonne disposto em sua

Cláusula Décima, informamos que a indicação ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) de entidade

delegatária das funções de Agência de Água na área de atuação do PCJ FEDERAL foi objeto de discussão durante a 9"

Reunião Ordinária Conjunta dos Comitês PCJ (CBH-PCJ e PCJ FEDERAL), realizada em 13 de dezembro de 2019, no

município de São Pedro/SP.

Face à constatação, pelos Comitês PCJ, do reiterado atendimento às metas estabelecidas pela ANA no referido

Contrato de Gestão, e em seus aditivos, bem como da excelência na execução pela Agência PCJ das funções de Agência

de Água como entidade delegatária, encaminhamos, para apreciação do CNRH, a Deliberação Conjunta dos Comitês

PCJ n° 104/19, de 13 de dezembro de 2019, que aprova a indicação da Fundação Agência das Bacias PCJ para

desempenhar, transitoriamente, funções de Agência de Agua dos Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rios

Piracicaba, Capivari e Jundiaí como entidade delegatária das funções de Agência de Agua PCJ, até 31 de dezembro de

2035.

Sendo o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de

elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

Barjas Négri
Presidente do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL

Ao Senhor"'''"'^"'"

Henrüque Rigodanzo Canuto
Presidente do Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH
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Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ n" 104/19, de 13/12/2019

Aprova indicação da Fundação Agência das Bacias PCJ
para desempenhar, transitoriamente, funções de Agência de
Agua dos Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rios
Piracicaba. Capivari e Jundiaí como entidade delegatária
dasjunções de Agência deAgua PCJ.

organizações sem fins luciTvo nnr ei n delegar a

A,w. taí '•' "r"-"*"" •sem fins lucrativos que receberem delecacão do CNRH gestão, por prazo determinado, com entidades
de Água, previstas nos art gos 4 e44 faTei Fedem^n-T^^^^^ oompetêneia das Agências
União; a recursos hídricos de domínio da

• A- OS termos da Deliberação dos Comitês rf 054/09 de ll/l9/9nno n,indicação da Fundação Aeência das Raria^ ppt a , uo4/UA ae 11/12/2009, que aprovou a
Ws comitês PC; como entidade deiegatdria das

desempe^nhòuXadalnTLts^f^unçS^feia^dV '̂" '̂constante no Anexo desirOeliberacão ^ dentonstradas no "Relatório de 10 anos",
Água nas Bacias PCJ; ' ^lequisitos paia desempenhar as funções de Agência de

de Traba^to 1et7enttarexetóc,r2^^^^^^ ''CJ aprovou oPlano
necessários para anova resoluçãTde hd) acfc do processo eos procedimentos
exercer, apa^rtir de P-

horizontfd"e'pt;ejamero7;:ríoTo t''2ofo°a 203T°serdofunções de Agência de Água pL ocumprimenÍolfifela^T^õ^^^^^

de Planejamento, reatizar3/^1/2019, ^rdlp^idlnd
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Deliberam:

coMn gf! PCJ

PiracLbl^C^Xor™''̂ aindicação, ao CNRH, da Fundação Agência das Bacias Hidrográficas dos Rios
Entidade Deiegatária (ED) dessas funções.

Art. 2 - Esta deliberação, após sua aprovação pelos Comitês PCJ, deve ser encaminhada
apieciação e providências cabíveis.

Art. 3" -Esta deliberação entra em vigor na data de sua aprovação pelos Comitês PCJ.

ÍRTO INfORETTI
rio-executivo

do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL

barj^ní:gri
Presidente

do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL

ao CNRH para
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ANEXO - Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ n" 104/19, de 13/12/2019
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NOSSA MISSÃO
Executar ações para a implantação das políticas de recursos
hídricos dos Comitês PCJ fornecendo suporte técnico,
administrativo e gestão financeira.

NOSSA VISÃO DE FUTURO - HORIZONTE ATÉ 2035
Ser reconhecida pela sociedade por suaeficiência e eficácia na
construção de soluções para as políticas de recursos hídricos,
contribuindo para melhoria da qualidade de vida. AAgência das
Bacias PCJ aspira, até 2035, alcançar os seguintes desafios;

Conquistar o reconhecimento da sociedade pelos benefícios
gerados com a Implantação daspolíticas de recursos hídricos.
Consolldar-se como modelo de Agência de Bacias
Hidrográficas pelas práticas de suporte à gestão dos recursos
hídricos.

Facilitar a comunicação, o relacionamento e o processo de
cooperação entre os diversos atores dos Comitês das Bacias
PCJ.

Tornar-se uma marca de credibilidade quando associada ao
adequado suporte à gestãodos recursos hídricos.
Alcançar alto grau de excelência em gestão de projetos e
conhecimento tecnológico em recursos hídricos.

NOSSOS VALORES
Sustentam as Premissas Norteadoras das Nossas Atitudes,
Orientam a Nossa Postura e Guiam Todas as Tomadas de
Decisão:

Transparência e Integridade: Agimos em todas as
circunstâncias orientados por uma conduta ética, gerando e
disponibilizando informações corretas, claras e confiáveis.
Integração eCooperação: Cultivamos odiálogo, acolaboração
e a parceria entre organizações que, juntos, são capazes de
gerar resultados duradouros.

Comprometimento: Atuamos com responsabilidade,
dedicação e empenho para honrar nossos compromissos e ter
sucesso no cumprimento de nossos objetivos.
Empreendedorismo: Desempenhamos nossas atividades com
iniciativa, criatividade e realismo para apresentar soluções
inovadoras e executá-las.
Excelência em Gestão: Buscamos atingir melhoria contínua em
todos os processos de gestão, aliada a práticas que assegurem
altos níveis de desempenho.

coMirgs PCJ
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Passados dez anos desde a criação da Fundação Agência das Bacias
Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí - Agência das Bacias PCJ, o
trabalho da equipe cresce e se consolida a cada ano. Nossos profissionais têm se
dedicado cada vez mais à gestão eficiente dos recursos hídricos, visto que as Bacias
PCJ continuam se desenvolvendo economicamente, o que demanda cada vez mais
investimentos e projetos bem consolidados.

Vaie destacar que os trabalhos da Agência das Bacias PCJ são acompanhados
pelos membros dos Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e
Jundiaí - Comitês PCJ, membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal da Agência das
Bacias PCJ, colaboradores da instituição, usuários pagadores da cobrança pelo uso dos
recursos hídricos e, sobretudo, a população das Bacias PCJ.

Dentro do seu compromisso com as Declarações Corporativas, com destaque
para os valores de transparência e Integridade, eexcelência em gestão que sustentam
as premissas norteadoras da postura eguiam todas as tomadas de decisão, aAgência
das Bacias PCJ apresenta a seguir um resumo das principais ações desenvolvidas ao
longo de seus 10 anos de existência.

Podemos afirmar que as ações puderam acrescentar aos colaboradores da
Agência das Baetas PCJ bagagem profissional e pessoal para continuarem seus
trabalhos enquanto uma equipe que acredita no que faz e se desafia coíldíanamente.
buscando sempre novas formas de melhorar o trabalho e contribuir para com a
sociedade que precisa conhecer e, com certeza, conhecerá cada vez mais o nosso
trabalho.

Temos confiança na assertividade do trabalho que realizamos e em nossa
capacidade de vencer os desafios. Nossos projetos são realizações conquistadas em
virtude da união - entre nossos membros, nossos parceiros, entidades eassociações,
que compõem um grupo integradoe participativo.

EXPEDIENTE

^ publicação deresponsabilidade da Fundação Agência dasBacias Hiarogrâficas dos Rios Piracicaba, Capivari eJundiaí - Agência das Bacias PCJ.

Supervisão: Presidência, Diretoria Técnica 0Diretoria Administrativa e Financeira)
Organlaaçio: Coordenaçãode Gestão

Execução: novembro de 2019
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1. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

AFundação Agência das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba. Capivari e
Jundiaí (Agência das Bacias PCJ) é o braço executivo dos Comitês PCJ, sendo
responsável pelo desenvolvimento dos Instrumentos de gestão dos recursos hídricos
nas Bacias PCJ eogerenciamento dos recursos financeiros arrecadados tanto com a
cobrança peio uso das águas nos rios de domínio da União, como nos rios de domínio
do estado de São Pauio, bem como dos recursos da Compensação Financeira/Royaities
do setor hidroeiétrico. Éuma entidade com personalidade jurídica de direito privado,
sem fins lucrativos, com estrutura administrativa efinanceira próprias.

Foi oficiaimente constituída no ano de 2009, instalada de acordo com cs
preceitos da Lei Estadual Paulista n" 10.020/98, aqual rege acriação efuncionamento
das Fundações Agências de Bacias Hidrográficas no estado de São Paulo. No ano
seguinte, recebeu competência para exercer as funções de Agência de Água das Bacias
PCJ. no âmbito Federai, por meio da Resolução do Conselho Nacional de Recursos
Hídricos (CNRH) n° 111/2010, denominada Entidade Deiegatária (ED).

Entre suas atribuições estão; propor aos Comitês PCJ oplano de aplicação dos
recursos financeiros arrecadados com as Cobranças PCJ, inclusive financiamentos de
investimentos a fundo perdido; fornecer subsídios aos Comitês PCJ para que estes
deliberem sobre a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, inclusive com valores a
serem cobrados, bem como suas atualizações; analisar e emitir pareceres sobre os
projetos eobras aserem financiados com recursos gerados pela cobrança peio uso de
recursos hídricos e encaminhá-los à instituição financeira responsável pela
administração desses recursos; promover os estudos necessários para a gestão de
recursos hídricos em sua área de atuação; elaborar relatórios anuais sobre a situação
dos recursos hídricos nas Bacias PCJ; aplicar os recursos arrecadados à conta da
cobrança peio uso dos recursos hídricos e atividades e ações previstas no plano de
aplicação e na proposta orçamentária anuais ou piurianuais, aprovados pelos Comitês
PCJ, em conformidade com oPlano de Bacias das Bacias PCJ, com ocronograma de
desembolso anual ou pluríanual e com asmetas referentes ao Contrato de Gestão.

AAgência das Bacias PCJ atua em 76 municípios, total ou parcialmente
inseridos dentro das Bacias PCJ, localizadas nos estados de São Pauio eMinas Gerais,
conforme apresentado na Figura 1. Com elevado potencial econômico, estas Bacias
possuem um importante parque industrial e garantem oabastecimento de água para
mais de 5.7 milhões de habitantes. Ariqueza socioeconômica da região atraiu empresas
de diversos segmentos egrandes universidades, gerando capital econhecimento que
demandam cada vez mais Insumos para melhorias. Os recursos hídricas são, então,
fonte de geração de riqueza efocos de estudos nesta área de abrangência.

Relatório de 10 anos - Agência das Bacias PCJ
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Figura 1. Localização das Bacias Hidrográficas dos rios Piracicaba, Captvari e Jundiaí
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1.1. Atuação como Entidade Delegatária
Conforme exposto, a Agência das Bacias PCJ recebeu competência para

exercer as funções de Agência de Água nas Bacias PCJ. no âmbito Federal, por meio
da Resolução do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) n® 111/2010. Para
exercer tais funções, foi celebrado em 2011 oContrato de Gestão n= 003/ANA/2011 com
a Agência Nacional de Águas (ANA), com vigência até 31 de dezembro de 2020.

Suas responsabilidades como Entidade Delegatária emetas eserem cumpridas
com base em indicadores de desempenho estão estabelecidas no Programa de
Trabalho constante do Contrato de Gestão com a ANA e seus respectivos aditivos,
aprovados pelos Comitês PCJ por meio da Deliberação dos Comitês PCJ n" 136/11, de
16/12/2011 e da Deliberação dos Comitês PCJ n® 286/17, de 15/12/2017, além das
previstas em seu Estatuto.

Para apresentar os resultados alcançados pela Agência das Bacias PCJ, face
às metas e indicadores de desempenho acordados no referido Contrato de Gestão, ao
final de cada ano é elaborado um relatório de prestação de contas e este é remetido
para avaliação da Comissão de Avaliação dos Contratos de Gestão (GAV), constituída
conforme resolução da Agência Nacional de Águas (ANA). Os conceitos de avaliação
são definidos entre "ótimo", "regular", "bom" e "insuficiente", conforme apresentado
abaixo na Figura 2.

O'

mmu oTiMo
Nota superiora 9

REGULAR
Nota entre 5 e 7

bom
Nota entre 7 e 9

.íxiüh

INSUFICIENTE
Nota inferior a 5

Acesse nosso site
para mais InformnçfiBs "

sobre o Contrato de
GosISo n°

003/ANA/2011

Figura 2.Conceitos de avaliação Contrato deGestão n® 003/ANA/2011

A avaliação do desempenho da Agência das Bacias PCJ é realizada
considerando os seguintes aspectos: conteúdo disponibilizado e atualizado na página
eletrônica da Entidade Delegatária; Plano de Aplicação Plurianual (PAP);
enquadramento; Implementação do Plano das Bacias PCJ; índice de desembolso anual
eíndice de desembolso acumulado referente aos recursos financeiros da cobrança pelo
uso dos recursos hídricos de domínio da União: avaliação da cobrança pelos usuários;

Relatório de10anos -Agência das Bacias PCJ o
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atendimento ao usuário em cobrança; cadastro de usuários; a avaliação da Entidade
Delegatária pelos membros dos Comitês PCJ; egestão da informação etransparência
pública.

2012 2013 201S 2016 2017
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Figura 3. Série histórica com os resultados obtidos pela Agência das Bacias PCJ

Desde 2011, a Agência das Bacias PCJ tem alcançado níveis de excelência nas
avaliações do Contrato de Gestão, recebendo desde então o conceito "ótimo" por
cumprir asmetas estabelecidas, conforme apresentado na Figura 3. Oresultado é fruto
de um trabalho de toda a equipe, que atua com dedicação, responsabilidade e
transparência junto aos Comitês PCJ, Oconceito "ótimo" possibilita ã Agência das
Bacias PCJ continuar exercendo suas funções de Entidade Delegatária, conforme
Contrato de Gestão.

1.2. Finanças

As receitas provenientes da cobrança pelo uso dos recursos hídricos nos rios de
domínio da União nas Bacias PCJ são transferidas àAgência das Bacias PCJ pela ANA,
conforme estabelecido na Lei Federal 10.881, de 9de junho de 2004 e no Contrato
de Gestão ANA 003/2011.

Do total arrecadado, juntamente com os rendimentos financeiros, a entidade
pode utilizar até 7,5% (sete emeio por cento) para custeio operacional. Osaldo restante
de 92,5% (noventa e dois e meio por cento) é estabelecido para projetos de
preservação, conservação e recuperação dos mananciais das Bacias PCJ.

Ressalía-se que a Resolução ANA 2.018. de 15 de dezembro de 2014.
estabelece que os recursos arrecadados e os respectivos rendimentos financeiros não
utilizados no exercício financeiro poderão ser utilizados no exercício subsequente.
Neste sentido, os valores referentes ao "total disponível para custeio" apresentados na
Figura 4, somam 7,5% (sete e meio por cento) da Cobrança PCJ Federal do ano
corrente, mais 7,5% (sete e meio por cento) relativos aos rendimentos financeiros do
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ano corrente e mais os saldos de recursos financeiros não utilizados referente ao
exercício anterior.

2011

2012

2013

2014

2015

2016

2017

2013
BUDHHBI

R$1.129.116.22

••••i R$ 1.544.607.30

RS 1.293.247.48
moÊmm r$ 1.659.773,25

R$ 1.312.016,03
IHBBBI RS1.643.405.08

R$1,278.618.46
R$ 1.621.264,79

RS 1,304,863.53

RS 1.679.624.30

RS 1,381.114,75
HHB R$ 1.577.077.86

RS 1,262.904,60
RS 1.980.886.89

RS 1.256,138,62

Dssembolsaclo cuftlaio ano corrente •Total dlsponlvet para custeio

RS 2.472.940,05

Figura 4. Comparativo entre valor disponível para custeio administrativo em relação ao
valor gasto com custeio administrativo (2011 a 2018)

Em relação ao saldo restante da receita arrecadada com a Cobrança PCJ
Federal (92,5%), há uma meta do Contrato de Gestão para a elaboração de um Plano
de Aplicação Plurianual (PAP-PCJ) a fim de planejar os estudos, planos, projetos e
ações a serem executadas, visando otimizar a aplicação dos recursos, bem como
qualificar e alavancar investimentos para as Bacias PCJ.

Neste sentido, em 14 de dezembro de 2012, por meio da Deliberação dos
Comitês PCJ n" 163/12 a Agência das Bacias PCJ teve o seu primeiro Plano de
/^licação Plurianual (PAP-PCJ) aprovado. Novamente, em 16 de dezembro de 2016.
por meio da Deliberação dos Comitês PCJ n® 258/2016. foi aprovado o PAP-PCJ para
o período 2017 a 2020.

Relatório de 10 anos • Agência das BaciasPCJ
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Tabela 1, Contratações PAP-PQJ (2013 a 2019)

Programa deuso racional deágua
RS41.035.853,20

Recuperação daqualidade dos corpos d'água
RS20.000.438.14

Sistemas de Informações
RS13.534.501.01

Secretaria Executiva dos Comitês PCJ
RS9.694,038,79

Cadastrose outorgas
RS8.828.794,93

Política derecuperação, conservação e proteção demananciais
RS5,907.671,26

Educação amtJiental, cursos, capacitações e ccmiunicaçSo social
RS3.555.48a,42

Planos diretores e estudos
RS3.253.057,3S

Programa deefetivação do enquadramento dos corpos d'água
RS2.995.909.ai

Macrodrenagem e desassoreamento RS1.911.414,53

Apoio à gestão e fortalecimento do Comitê PJ
RS1.177.783,48

Total 894.950,93

Nota L Dados atualizados até o 1°trimestre de 2019.

O programa elencado pelo PAP-PCJ, no período de 2013 a 2019, com maior
valor de contratação foi "uso racional de água", que constitui uma das principais metas
do Plano das Bacias 2010-2020, onde vem sendo aportados recursos financeiros
significativos das Cobranças PCJ para combate às perdas hídricas. Neste sentido,
conforme evidenciado acima na Tabela 1, o "Programa de uso racional da água",
representou cerca de 37% do valor total contratado, seguido pelo "Programa de
Recuperação da qualidade dos corpos d'água" e "Sistemas de Iníormações",
representando 18% e 12% do valor total contratado, respectivamente.

Conforme Contrato de Gestão, a Agência das Bacias PCJ deve apresentar
anualmente o indicador 3A - índice de Desembolso Anual. Esse indicador aponta a
proporção (%) entre ovalor desembolsado anual (custeio administrativo e investimento)
Go valor repassado pela ANA, Incluindo os rendimentos financeiros. AAgência das
Bacias PCJ tem desembolsado, desde oexercício de 2015, um percentual superior a
100% em relação aos valores arrecadados, conforme apresentado abaixo na Tabela 2.
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Tabela 2-Comparativo entre receita edesembolso anual acumulado da Cobrança PCJ
Federal (2006a 2018)

200C

2007

2008

2000

2010

2011

2012

2013

2014

2015

201B

2017

20tS

'!Total

10.772.194,32

14.ü21.6íll,07

l».ã24.323.S2

20,01^.026.57

21,633.128.30

20.594.763.98

22.263.709.99

2I.292.9G8.00

22.964.941,74

20,557.950,35

17.613.646.40

23.223.672.81

23.666.269.56

253.366.278.73

1.S3&.ã)3.8a

3.323,304,94

4.944.355,14

7.827.085,43

11.062,893.89

12.231.434.09

24.4316I&96

19.951.264.96

17,251.220.58

21.S52.Q10.Sl

23.223.692,74

26.107.636,84

32.751.462.88

206.255.595.14

14,82»

22.27»

25,20»

39.10»

51.14%

59.39%

109.74%

93.70%

75.05%

104,84%

ISO.37%

112,42%

138.39%

SOK

10,772.194.37.

25.693.675,39

45.318.19«,Í12

65.337.225.49

86.970.353.79

107.565.117,77

129828827.76

15t,l2I.7«5,76

174.105.737,50

194.654.087,86

212.478.3.36,26

235.702.009.07

250368270.73

1„595.813,6e

4.920,118,az

M.864,473.96

17,691,-559.39

28.754.453.26

40,905,887.37

65.417.506,33

85.360.771,29

102.510.091,87

124.172,802,68

147.306.495,42

173,504.132.26

2QG.2&5.SU5.I4

9.175.380.44

20.773.7Se.B7

3&.-l53.724,Sfi

47.645.666,10

58.21S.900,SI

65.579.230,40

64.411.321.43

65.7S3.024.47

71,486.745.53

70.491.885,16

63.081.840.64

62.197.876.61

53.112.683.59

14,82%

19,15%

21.77%

27,08%

53.05%

58.10*

50,391»

56.40%

S8,94%

03.76%

69,37%

73.51%

79.52*

Na Figura 5 observa-se a evolução do valor acumulado dos repasses realizados
pela ANA e rendimentos financeiros auferidos, bem como dos desembolsos realizados

no período de 2011 a 2018.

RS259.358.273,73
RS235.702.009,07

R$212.478.336,26
R$194.664.687.66 RS206,535,642,55

R$174,106.737,50

RS151.i2i,795,76
R$129.828.827,76

RS147.676.542,83
RS124.452.850,09

R$107.565.117.77 ...4——^ ^102,900.03928
R$85,648,818.70

RS65.697.553,74

R$41.248.981,35

RS173.784,179,67

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017
-••-Repasse +Rendimento {acumulado) -^Desembolso (Acumualdo)

2018

Figura 5. Evolução dos repasses realizados pela ANA comparados aos desembolsos
realizados pela Agência das Bacias PCJ
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Nota-se que oíndice de desembolso acumulado evoluiu ao longo dos anos,
alcançando um índice de aproximadamente B0% em relação ao total de receitas obtidas
desde o Início da Cobrança PCJ Federal. Éimportante destacar que já foram
contratados cerca de 95% dos recursos arrecadados eobtidos através de rendimentos
financeiros daCobrança PCJ Federal desde 2006.

1.3. Secreíaria-Executiva

Os Comitês PCJ (CBH-PCJ, PCJ Federal e CBH-PJ) são a instância para a
tomada de decisões sobre agestão de recursos hídricos nas Bacias PCJ, possuem
diretoria Integrada eapresentam em sua estrutura três plenários, conforme apresentado
abaixo na Figura 6.

Para apoiar em sua tomada de decisões, os Comitês PCJ recebem oapoio de
12 Câmaras Técnicas formadas por equipes colegiadas, de caráter consultivo, econtam
com grupos de trabalho ou acompanhamento que discutem, analisam e consolidam
projetos e atividades específicas de Interesse dos Comitês PCJ.

2P(erfrltoid«MG
3Úrgâoi doGoverno dt MG

3 Entidadesde Usuáriosde MG
I Entidededa SudedadeCMldeMG

'^-'.íNúcieo

ni-zCtinHiin

1;.'

Comitês PCJ
Intograçáo

wuiUdui ConMr;r4»,
0*fíb4r4(M

CpnwnUi.Moiimi
CTI. Oírfliojb

Coi»ui«di»

Figura 6. Composição dos Comitês PCJ

Núcleo

Coinuin

SPrefattos deSP

4ôrgãosdoGovernode SP
9 Entidadesde Usuáriosde SP
8 Entidadeda Sociedade CívIídeSP

Para atender aesta estrutura, que envolve mais de 1.080 pessoas, aAgência
das Bacias PCJ. em sua função de Secretaria-Executiva. prima pelo pronto atendimento
e excelência no serviço oferecido. Prova disto é o cumprimento dos prazos e das
normativas estabelecidas nos regimentos internos dos Comitês PCJ no tocante à
mobilização social, ou seja, todas as convocações são realizadas com antecedência,
atendendo aos prazos de 20 dias para reuniões ordinárias e 10 dias para reuniões
extraordinárias.
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Comitês PCJCriados cinstalados segundo aLei Estadual (SP) ir' 7,663/91 (CI3I I-PCJ) eaLei Federai n" 9.433/97 (PCJ FEDEilAL)

1.4. Gestão de pessoas

O quadro funcional da Agência das Bacias PCJ era formado por 47
colaboradores no fim de 2018. Em 2019, em função do aumento da demanda por
assessoria técnica especializada em função dos projetos recentes dos Comitês PCJ,
houve aumento de 27%, totalizando 60 colaboradores, entre funcionários, terceirizados
e estagiários.

Vaie destacar que todos os colaboradores da Agência das Bacias PCJ possuem
formação em nível superior e, no caso dos estagiários, todos estão em formação. Além
disso, sempre que um colaborador necessita de especialização em determinado
assunto para desempenhar suas funções, a instituição busca vias para proporcionar sua
capacitação.

Em 2018, essa ação ganhou um reforço com omapeamento de competências,
habilidades e atitudes dos profissionais. Esse trabalho resultou no perfil de colaborador
desejado pela Agência das Bacias PCJ para as novas contratações eapontou algumas
necessidades de capacitação que devem ser planejadas. Esta forma de estrutura
organizacional visa favorecer oatendimento adequado às demandas dos Comitês PCJ.

1.5. Planejamento Estratégico

AAgência das Bacias PCJ elaborou pela primeira vez o seu Planejamento
Estratégico no ano de 2016, com sete macro-ações priorizadas e consideradas
Impuisíonadoras ede alto grau estratégico para os anos de 2017 e2018. Neste período,
a instituição deu inicio a uma série de iniciativas, sendo que muitas delas envolveram
processos internos, com olhar para as dimensões social, ambiental a econômica.

:•Mafjeamento edescrição dos processos de trabalho com proposta de redesenho
e criação de indicadores dedesempenho

Desenvolvimento da área oe TI apartir da contratação de gerenciadora

Realização de pesquisa de clima organizacional

.Realização de medidas não estruturais para melhoria de clima organizacional
; Implantação de Sistema ERP

Medidas estruturais para melhoria do clima organizacionai (definição da futura sede)
Definição da meihor alternativa de expansão (gestão para outros comitês ou ^
prestação de serviços ou parcerias externas) ^

Ação concluída ^ Ação om execução
Figura 7. Situação das ações elencadas no Planejamento Estratégico (2017 a2018)
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Entre as sete ações priorizadas, quatro já estão concluídas e três ainda estão
em execução, conforme apresentado acima na Figura 7. Entre as ações que ainda estão
em execução, segue fase atual de desenvolvimento; a) Implantação de Sistema ERP,
em fase de Implantação do Projeto de Ambiente Integrado; b) medidas estruturais para
melhoria do clima organizacional (definição sede própria), em fase de realização dos
trâmites burocráticos em Cartório para aefetivação da doação do terreno pela Prefeitura
de Piracicaba; c) Definição da melhor alternativa de expansão para gestão de outros
comitês ou prestação de serviços ou parcerias externas, em fase de contratação de
consultoria para odesenvolvimento do sistema de Custeio ABC, que permitirá visualizar
oreal custo de cada atividade e processo realizado pela Agência das Bacias PCJ.

Para os anos de 2020 a 2023 houve a elaboração de um nove Planejamento
Estratégico, desta vez odesenvolvimento dos trabalhos contou com a participação de
todos os colaboradores por meio de uma oficina, além da participação da Diretoria edas
Coordenações da Agência das Bacias PCJ. Ametodologia utilizada foi a Balanced
Scorecard (BSC) e resultou na definição de 03 perspectivas, 11 temas. 34 obietivos
estratégicos e 71 iniciativas.

1.6. Plano de Melhoria e Gestão

Em 2018, a Agência das Bacias PCJ elaborou Plano de Melhoria e Gestão para
adotar boas práticas de Governança Corporativa e de controle Interno e, a partir de
então. Iniciou a implantação das ações indicadas. Cerca de 87% das ações propostas
no referido plano estão Implantadas, sendo elas: elaboração do Planejamento
Estratégico 2020-2023; elaboração do Código de Ética e definição do Comitê de Ética:
promoção de cursos de capacitação aos colaboradores; elaboração da avaliação de
desempenho dos colaboradores, dentre outros.

Em 2020, a Agência pretende finalizar o plano de ação em andamento, com
iniciativas como a conclusão da gestão arquivística de documentos, fundamental para
Implantação do projeto ED Digital -Papei Zero, eImplementar a metodologia de custeio
baseado em atividades, uma meta do Contrato de Gestão firmado com a ANA, que
permite visualizar o real custo de cada atividade e processas realizados pela Agência
das Bacias PCJ, proporcionando utilizar os recursos financeiros provenientes das
Cobranças PCJ de forma racional e eficiente. Além disso, esta iniciativa também está
relacionada ao projeto de expansão, onde a instituição avalia apossibilidade de prestar
serviços para outros Comitês, firmar parcerias externas ou tornar-se Agência de Bacias
ou Entidades Delegatárias de outros Comitês.

Relatório de 10 anos • Agência das Bacias PCJ
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1.7. Prestação de contas e transparência

Boas práticas de governança permitem às organizações a adequada prestação
de contas por parte deseus órgãos de composição, seus integrantes e administradores
relevantes no processo de tomada de decisão. Aaprovação das contas anualmente
para os órgãos de governança e de controle externo, por exemplo, é um indicador de
credibilidade e transparência na atuação da Agência das Bacias PCJ. que obteve todas
as suas contas aprovadas ao longo de seus 10 anos.

Destaca-se ainda que a

instituição realiza prestação de contas

para oito diferentes instâncias de

controle, conforme apresentado na

Figura 8.

Adisponibilização do informações "•

sobre suas ações e atividades para as

partes Interessadas é feita de forma

proativa e não apenas atendendo ao lilL

seu site Informações sobre licitações,

contratos administrativos, receitas e

despesas, demonstrativos contábeis,

bem como os pareceres emitidos pelos

órgãosde controle externo. Figura 8. Instâncias de controle para
prestação de contas

Nesse mesmo sentido, a adesão

ao Sistema Integrado de Informações ao Cidadão do Estado de São Paulo (SIC.SP),
em dezembro de 2018, endossa a transparência na comunicação com as partes
interessadas. OSIC.SP é um sistema doArquivo Público doGoverno do Estado de São
Paulo no qual é possível qualquer Interessado solicitar documentos edados dos órgãos
e entidades da Administração Pública Paulista.

1.8. Sustentabllidade Corporativa

Nos últimos anos as demandas no setor público para adoção de práticas
sustentáveis em seus órgãos têm crescido consideravelmente. A sustentabllidade
corporativa exige mudanças depostura e práticas das instituições, sendo que também
é necessária a cooperação e a união dos colaboradores. Neste sentido, aAgência das
Bacias PCJ tem aderido a diversos programas visando a construção de uma nova
cultura institucional.
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Comitês PCJCnados einstalados segondo aLei Estadual (SP) n" 7,663/91 (CBII-PCJ) eaLei Ixdcral n" 9.433/97 (PCJ FEDERAL)

Em dezembro de 2017, a ANA, deliberou como meta do Contrato de Gestão com
aAgência das Bacias PCJ aimplantação, operaclonalização emanutenção do Projeto
ED Digital - Papel Zero. visando maior agilidade dos processos e a economia dos
recursos utilizados pela Instituição, principalmente papéis e toners. Para isto, a ANA
disponibilizou ototal de R$ 625.000,00 de seu orçamento para que ainstituição pudesse
cumprir as metas estabelecidas.

Adicionai ao proposto pela ANA, em dezembro de 2018, a Agência das Bacias
PCJ aderiu ao Programa Agenda Ambienta! na Administração Pública (A3P), que éuma
Iniciativa do Ministério do Meio Ambiente (MMA). Seu principal objetivo é Induzir um
modelo de gestão pública, que corrija e reduza os impactos negativos gerados durante
a jornada de trabalho, estimulando os colaboradores a incorporar princípios e critérios
de gestão socioambiental em suas atividades, proporcionando economia de recursos
naturais e à eficiência dos gastos institucionais por meio do uso racional dos bens
públicos, da gestão adequada dos resíduos, da licitação sustentável eda promoção da
sensibilização, capacitação e qualidade de vida no ambiente de trabalho.

Além disso, vaie destacar que a instituição tem aderido a outros programas, em
busca de maior sustentabilidade, transparência e aperfeiçoamento da gestão dos
recursos hídricos. Em 2018, a Instituição aderiu ao Pacto Global, tornando-se a primeira
Agência de Bacias do mundo vinculada ao programa. Também participa do Acordo de
Paris e está se organizando paraa implantação da 1809001:2015.

Visando a prestação de contas e divulgação dos resultados alcançados com os
programas citados, a Instituição aderiu à Metodologia GRi {Global Reporting Initiative)
para elaboração do seu Relatório Institucional no ano de 2018.

Acesse nosso site
para mais informações

sobre o Relalótio
Institucional 2018
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2. IMPLEMENTAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO
Os instrumentos de gestão utilizados para garantir a aplicação da Política

Nacional dos Recursos Hídricos (PNRH), instituida pela Lei n" 9.433 de 8de janeiro de
1997, compreendem os Planos de Recursos Hídricos; oenquadramento dos corpos de
água em classes; a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; a cobrança pelo
uso de recursos hídricos; a compensação a municípios; e o Sistema de Informações
sobre Recursos Hídricos.

Os recursos financeiros da cobrança pelo uso dos recursos hídricos de domínio
da União (Cobrança PCJ Federal) utilizados para implementação dos instrumentos de
gestão nas Bacias PCJ estãoprevistos no Plano de Aplicação Plurianual da Bacias do
PCJ (PAP PCJ). No PAP PCJ está prevista a aplicação de aproximadamente 25% dos
recursos financeiros para os instrumentos de gestão, no período de 2017 a 2020,
equivaiente a mais de R$ 29 milhões.

2.1. Cobrança pelo uso dos recursos hídricos

Acobrança pelo uso dos recursos hídricos é um dos Instrumentos de gestão
instituídos na Lei Estadual Paulista n° 7.663/91, na Lei Federal n' 9.433/91 e na Lei
Estadual Mineira n" 13.199/99. Tem por objetivo reconhecer a água como um bem
público devalor econômico, visando a Incentivar o uso racional e sustentável daágua;
obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções
contemplados nos planos de recursos hídricos e de saneamento; distribuir o custo

socioambiental pelo uso degradador e indiscriminado da água; e utilizar a cobrança
como Instrumento de planejamento, gestão integrada e descentralizada do uso daágua
e seus conflitos.

Nas Bacias PCJ, a implantação efetiva da cobrança pelo uso dos recursos
hídricos teve início em janeiro de 2006, em rios de domínio da União (Cobrança PCJ
Federal). Após um ano, em janeiro de 2007. foi iniciada a cobrança pelo uso dos
recursos hídricos em rios dedomínio do Estado deSão Paulo (Cobrança PCJ Paulista)
8, em 2010, a mesma medida foi adotada no Estado de Minas Gerais (Cobrança PCJ
Mineira).

Relatório de 10 anos - Agência das BaciasPCJ
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Figura 9. Histórico da Cobrança PCJ Federai {2008 a2018)

Em relação ao histórico da Cobrança PCJ Federal apresentado na Figura 9, ó
possível observar uma queda acentuada na arrecadação no ano de 2016, em grande
medida causada pela contestação de valores epelo não pagamento da cobrança pelo
uso dos recursos hídricos pala Sabesp, para atransposição do Cantareira, porém com
recuperação parcial nos anos seguintes,

Em contrapartida, os valores arrecadados com a Cobrança PCJ Paulista têm
aumentado desde 2014, conforme apresentado abaixa na Figura 10. Parte expressiva
deste crescimento éresultado do trabalho de regularização eparcelamento de débitos,
que recuperaram valores Importantes referentes a exercícios anteriores.
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Figura 10. Histórico da Cobrança PCJ Estadual {2008 a2018)
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Uma das ferramentas que auxiliaram na recuperação de valores de exercícios
anteriores foi oCadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais (Cadln Estadual SP). Em 2017. a Agência das Bacias PCJ iniciou a inclusão
dos usuários inadimplentes no Cadin Estadual e, em 2018, os inadimplentes também
passaram a ser Incluídos no Sistema de Dívida Ativa do Estado de São Paulo. Como
resultado das ações. 12% da receita da Cobrança PCJ Paulista em 2018 foi proveniente
da recuperação de débitos. Outro ponto de destaque foi a redução da taxa de
inadimplência de 30%, em2016, paraaproximadamente 3% em2018.

Além da arrecadação, o investimento correto dos recursos financeiros é
fundamentai para osistema de gerenciamento de recursos hídricos, visto que os valores
arrecadados deverem retornar às Bacias PCJ em forma de projetos e obras que visam
a melhoria em diversas áreas, como por exemplo, a de esgotamento sanitário e de
controle de perdas de água no abastecimento público, além de instrumentos de gestão
de recursos hídricos

Ao longo dos anos, os Comitês PCJ vêm realizando um trabalho intenso no

sentido deaprimorar os projetos apresentados e selecionados, aperfeiçoando as regras
para o processo de hierarquização, contratação e desembolso dos recursos. Por outro

lado, a Agência das Bacias PCJ em suafunção deAgência deÁgua trabalha visando o
cumprimento de metas de desembolso anual dos recursos da Cobrança PCJ Federai,
conforme mela dosegundo Termo Aditivo do Contrato de Gestão firmado com a ANA.

2.2. Outorgas e Cadastro

A outorga é definida como um instrumento de gestão com o objetivo de
assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo direito de

acesso a água. Na Lei n' 9.433/97. são definidos como sujeitos deoutorga a derivação
e captação de água superficial, a extração deágua do aqüífero, o lançamento de água
superficial de resíduos líquidos ougasosos, o aproveitamento dos potenciais elétricos ©
qualquer outro uso que altere oregime, a quantidade e aqualidade daágua. São Isentos
daoutorga o uso de recursos hídricos por pequenos núcleos populacionais rurais e as
derivações, captações, lançamentos e acumulações devolumes de água considerados
insignificantes.

Por abranger dois Estados (São Paulo e Minas Gerais), asBacias PCJ possuem
corpos hídricos tanto sobdominialidade dos Estados quanto da União. Ocadastramento
de usuários nos sistemas das Cobranças nas Bacias PCJ, portanto, é subdividido em
três dominialldades: Federal, Estadual Paulista e Estadual Mineira, que constam,
respectivamente, nos bancos de dados dos sistemas de cobrança da ANA, da Agência
das Bacias PCJ e do instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM. Inclusive,
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considera-se que há grande dificuldade para aAgência das Bacias PCJ reunir todos
dados, devido as distintas metodologias e sistemas adotados para controle das três
dominialidades das Cobranças.

PCJ Mineira
PCJ Federal . 16 usuários
126 usuários

PCJ Paulista
3.376 usuários

OS

aPCJ Paulista PCJFederal •PCJMmelra

Figura 11. Quantidade de usuários ativos em Cobrança nas Bacias PCJ (2018)
AAgência de Bacias PCJ vem desenvolvendo uma série de ações para permitir

a unificação de outorgas e cadastros de usuários existentes com o intuito de garantir
mais agilidade e consistência nas informações. O recurso financeiro vem sendo
destinado para ações de apoio aos trabalhos de fiscalização, cadastramento,
licenciamento e regularização de outorgas de poços tubulares profundos e captações
superficiais: parceria com entidades ligadas ao setor para realização de outorgas de uso
no melo rural; e odesenvolvimento do sistema das Cobranças.

2.3. Enquadramentos dos Corpos D'água
Oenquadramento doscorpos deáguaemclassesde usoé um dos instrumentos

da gestão dos recursos hídricos da PNRH. AResolução do Conselho Nacional do Meio
Ambiente (Conama) n® 357, de 17 de março de 2005, dispõe sobre diretrizes ambientais
para o enquadramento, que tem seus procedimentos gerais determinados pela
Resolução do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) n® 91, de 5 de
novembro de 2008. Por melo do estabelec imento de parâmetros de qualidade aserem
mantidos ou alcançados nos corpos d'água é possível estabelecer de forma sustentável
os usos múltiplos das águas na bacia hidrográfica. A legislação que especifica o
enquadramento dos corpos d'ágüa superficiais paulistas, é o Decreta 10,755, de 22
de novembro de 1977.

Relatório de 10 anos • Agência das BaciasPCJ
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As principais premissas para balizar o enquadramento em uma bacia
hidrográfica devem considerar

os usos dos recursos hídricos;

os parâmetros de qualidade da

água que serão priorizados; a

vazão de referência

considerada; e, por fim, as

metas que deverão ser

atingidas. Nos últimos anos

houve Inúmeras discussões

acerca da questão do

enquadramento nas Bacias

PCJ. No encaminhamento final

das mesmas, expresso no Plano

das Bacias PCJ 2010 a 2020, foi

definida uma proposta de

atualização do enquadramento.

Aproposta original de atualização do enquadramento aprovada pelos Comitês
PCJ no ano de 2010, previa a mudança do Rio Jundiaí de classe 4 para classe 3, no
trecho situado a partir da confluência com o Córrego Plnhelrinho até a confluência com
o Rio Tietê. Essa alteração se justificou, sobretudo, pela necessidade de atender às

demandas previstas para abastecimento público na região.
Por ocasião dacrise hídrica, em 2014, os Comitês PCJ optaram, entretanto, por

encaminhar ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos paulista (CRH-SP) uma
proposta para reenquadramenlo de parte do Rio Jundiaí, no trecho compreendido entre
a foz do Ribeirão São José e a foz do Córrego Barnabé. Tal encaminhamento ocorreu

mediante solicitação da Prefeitura Municipal de Indaiatuba e foi baseado em estudos

sobre a qualidade da água do Rio Jundiaí, realizados pela Cetesb. Essa proposta foi
discutida e aprovada pelos Comitês PCJ por meio da Deliberação dos Comitês PCJ n®
206, de 08 de agosto de2014, e referendada pelo CRH-SP por meio da Deliberação n®
162, de 09 de setembro de 2014.

Em decorrência do reenquadramenlo desse trecho do Rio Jundiaí, uma nova

proposta complementar foi discutida e aprovada pelos Comitês PCJ, por meio da
Deliberação dos Comitês PCJ n® 261. de 16 dedezembro de 2016. Propôs-se, desta
forma, a alteração para classe 3o Rio Jundiaí nos trechos que ainda se enquadravam
como ciasse 4 (ou seja, da foz do Córrego Pinhelrinho, em Várzea Paulista, até a
confluência com o Ribeirão São José, em Itupeva, à jusante da cidade). Aproposta foi

Clabí.fí 2

LI.hssw d

Usos mais

exigentes

Usos menos

exigentes

Figura 12. Classificação dos corpos d'água
conforme Resolução Gonama n»357/05
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referendada pelo CRH-SP por meio da deliberação n° 202, de 24 de abril de 2017, e
tornou oRio Jundiaí oprimeiro rio aser totalmente reenquadrado na história do país.

2.4. Plano de Bacias

Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores que visam fundamentar e
orientar aImplementação da Política Nacional de Recursos Hídricos eogerenciamento
dos recursos hídricos. Estes devem possuir metas de longo prazo, com horizonte de
planejamento compatível ao período de implantação de seus projetos.

Oconteúdo mínimo Planos de Recursos Hídricos, exigido pela Lei 9.433/97,
compreende; diagnóstico dasituação atual dos recursos hídricos; análise de alternativas
de crescimento demográfica, de evolução de atividades produtivas ede modificações
dos padrões de ocupação do solo; balanço entre disponibilidades e demandas futuras
dos recursos hídricos, em quantidade e qualidade, com Idenliflcaçâo de conflitos
potenciais; metas de racionalização de uso. aumento da quantidade e melhoria da
qualidade dos recursos hídricos disponíveis; medidas a serem tomadas, programas a
serem desenvolvidos e projetos a serem Implantados, para o atendimento das metas
previstas; prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos; diretrizes e
critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos; e propostas para a criação de
áreas sujeitas a restrição de uso, com vistas à proteção dos recursos hídricos.

Desde 2016, o Plano das Bacias PCJ 2010 a 2020. passa por um processo de
revisão coordenado pela Agência das Bacias PCJ, em articulação com os Comitês PCJ
8 com osórgãos gestores de recursos hídricos que atuam na região.

Regimentaímente, a Câmara Técnica de Plano de Bacias (CT-PB) dos Comitês
PCJ é a instância que acompanha oprocesso de elaboração dos planos, apoiada por
um grupo de trabalho denominado GT- Acompanhamento.

Com horizonte de planejamento até 2035, a revisão do Plano de Bacias PCJ
buscou fortalecer a participação detodas as Câmaras Técnicas dos Comitês PCJ, bem
como da sociedade civil. Visando pactuar compromissos com os atores da região das
bacias e construir documentos com a Identidade dos Comitês PCJ, as Câmaras
Técnicas dos Comitês PCJ estiveram envolvidas ao longo da concepção de cinco
cadernos temáticos. Elas exerceram, ainda, um papel fundamental na definição das
prioridades para execução das ações previstas no plano. Foram ainda realizadas
Audiências Públicas para apresentação e discussão das propostas com a sociedade.

Com previsão de encerramento no primeiro semestre de 2020, o processo de
revisão trouxe à tona importantes debates e fundamentará um redesenho para
estratégia de recuperação dos recursos hídricos das Bacias PCJ.

Acesse nosso site
para mais Informações ^

sobreo Plano das í ^ "
Bacias PCJ
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2.5. Relatóriode Situação

Criado para avaliar a eficácia do Piano de Recursos Hídricos, o Relatório de
Situação é um Instrumento Instituído no Estado de São Paulo por melo da Lei Estadual
n® 7.663/91 e tem como objetivo dar transparência àadministração pública e subsídios
às ações dos Poderes Executivos e Legislativos de âmbito municipal, estadual efederal.

O Relatório de Situação das Bacias PCJ começou a ser divulgado em 1993.
Desde 2007, estes relatórios passaram a ser publicados de acordo com metodologia
proposta pela antiga Secretaria Estadual de Saneamento e Recursos Hídricos (SSRH)
paulista, atual Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA) que se baseia no
uso de um conjunto de indicadores organizados em uma estrutura denominada "matriz
FPEIR (Força-Molriz, Pressão, Estado, impacto e Resposta), Tal orientação surgiu em
discussões ocorridas no Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos
(CORHI), diante do desafio de tornar o Roialório de Situação mais conciso e com
periodicidade anual.

Através desses relatórios, pode-se verificar, por exemplo, que a disponibilidade
per capita de água superficial nas Bacias PCJ é bastante limitada e existe uma

tendência de contínua diminuição da quantidade de água disponível por habitante,
conforme apresentado na Figura 13. Tal tendência deve-se ao crescimento populacional
frente a uma disponibilidade hídrica constante.
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Figura 13.Disponibilidade percapita de águasuperficial nas Bacias PCJ

Fonte: Dados disponibilizados pela Coordenadoriade Recursos Hídricos doEstado deSãoPaulo

(CRHi), (SÃO PAULO, 2019).

No que diz respeito a qualidade dos recursos hídricos dasBacias PCJ, pode-se
observar nos últimos anos uma tendência de aumento na freqüência de pontos
considerados ótimo ou bom até oano de 2012, conforme apresentado na Figura 14. Em

Relatóriode 10 anos • Agência das Bacias PCJ
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2009, registrou-se uma relativa piora no indicador, dada a ocorrência de chuvas mais
intensas nesse ano, podemos associar a relativa piora com a poluição difusa, trazida
indiretamente pelas águas das chuvas.

20 6
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Figura 14. Resultados do índice de Qualidade de Água (IQA) para a porção das Bacias
PCJ localizada no Estado de São Paulo

Fonte: Relatórios de Qualidade das Águas Superficiais no Estado de São Paulo da Cetesb

(2007/2018).

No ano de2014, observam-se indícios desevero comprometimento daqualidade
docorpo hídrico, visto queestefoi um ano deexpressiva estiagem, com o aumento na
proporção de postos cíassificados como ruins, e conseqüente redução daqueles em

situação boae ótima. Para o ano de 2017, observa-se que há uma expressiva melhora
na qualidade da água, em que não são encontrados pontos de monitoramento em

situaçãopéssima e o aumento daquelesem situação considerada como ótima. Para o

ano de 2018, ainda que se tenha verificado um aumento do número de pontos com
qualidade péssima, o número de postos que demonstram qualidade ótima e boa

aumentou em relação ao ano anterior.

Em se tratando das questões relativas à racionalização do uso dos recursos

hídricos 0 à recuperação da qualidade da água nas Bacias PCJ, o saneamento é um
tópico de destaque, visto que esta é a temática que envolve a maior parte das ações
eiencadas e priorizadas no Piano das Bacias PCJ 2010 a 2020.

No tocante aoesgotamento sanitário urbano, o índice médio decoleta d© esgoto
doméstico nas Bacias PCJ verificado para 2018 foi 84,8%, considerando-se aproporção
da população atendida. Já o valor médio do tratamento do esgoto gerado nas Bacias

Relatóriode 10 anos - Agência das Bacias PCJ
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PCJ foi de 72% para o ano de 2018, considerando-se a proporção relativa à da
população residente nas bacias e efetivamente atendida. As Bacias PCJ vinham
assistindo um processo com graduais melhorias no tratamento, desde 2006, quando o
patamar de tratamento era de 40%.

2.6. Sistemas de Informações

O Instrumento "Sistema de informações sobre Recursos Hídricos" é um sistema
de coleta, tratamento, armazenamento e recuperação de Informação sobre recursos
hídricos e fatores relacionados à gestão. Seus objetivos são; reunir, dar consistência e
divulgar os dados e informações sobre a situação qualitativa e quantitativa dos recursos
hídricos no Brasil; atualizar permanentemente as Informações sobre disponibilidade e
demanda de recursos hídricos em todo oterritório nacional; efornecer subsídios para a
elaboração dos Planos de Recursos Hídricos.

Entre os princípios básicos para o funcionamento do Sistema de Informações
sobre Recursos Hídricos estão a descentralização daobtenção e produção de dados e
informações; a coordenação unificada do sistema; e oacesso aos dados e informações
garantidos à toda a sociedade. Para as Bacias PCJ estão disponíveis informações na
Salade Situação da ANA e a Salade Situação PCJ.

A Sala de Situação da ANA, foi inaugurada em 2009 e desde então monitora ©

analisaa evolução das chuvas, dos níveis e da vazãodo Sistema Cantareira. Todasas

Informações sãocompartilhadas por meio de boletins e desistemas de monitoramento,
servindo de suporte para a tomada de decisão.

^ ^oi Instalada em outubro de 2010 no
Departamento deÁguas e Energia Elétrica (DAEE). na Diretoria daBacia do Médio Tietê
(BMT), em Piracicaba, com recursos da Cobrança PCJ Paulista, por deliberação dos
Comitês PCJ. Esta foi criada com o objetivo de monitorar e informar a ocorrência de

eventos hidrológicos críticos, monitorar o volume captado por usuários de recursos

hídricos, desenvolver e divulgar boletins com dados de chuva, nível e vazão

monitorados em tempo real e fornecer informações hidrológicas para elaboração de
estudos. Todas essas atividades visam, em suma. subsidiar tomadas de decisão e

ações de fiscalização de órgãos gestores e auxiliar no gerenciamento dos recursos

hídricos. A Agência das Bacias PCJ presta apoio operacional e auxilia no contínuo
aprimoramento da estrutura da Sala de Situação PCJ.

Dentre as ferramentas mantidas pela Agência das Bacias PCJ utilizadas para o
planejamento e gestãodos recursos hídricos, destacam-se três: 1) a rede telemétrica de

monitoramento; ií) oSistema de Suporte à Decisões das Bacias PCJ (SSD PCJ) e o lii)
Sistema de Previsão Hidrometeorològico das Bacias PCJ {SPHM-PCJ). Este último foi

S Acesse osite da Sala
de SítuaçiSo PCJ

;,í (SSD) para mais
informaçSos O
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desenvolvido pelo Sistema Meteorológico do Paraná (SIMEPAR) edispõe de previsões
meteorológicas para todos os municípios das Bacias PCJ, além de previsões
probabilísticas de vazão para pontos de controle da outorga do Sistema Cantareira.
Dessa forma, são fornecidos subsídios ao DAEE eà Câmara Técnica de Monitoramento
HIdrológico (CT-MH) dos Comitês PCJ para otimizar tomadas de decisão acerca das
vazões a serem descarregadas, sem que haja desperdício no uso da água reservada.
Ressalta-se que essesprodutos são disponibilizados em página web de acesso restrito
aos órgãos gestores 0aos membros da Câmara Técnica de Monitoramento HIdrológico
(CT-MH) dos Comitês PCJ.
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

AAgência das Bacias PCJ tem sededicado de forma singular a enfrentar todos
05 desafios impostos diante de tantas demandas. Ao longo de muitos anos. aquestão
ambiental foi pouco debatida e instituir a cobrança pelo uso dos recursos hídricos nas
Bacias PCJ representou um grande passo para aqueles que se dispuseram aenfrentar
uma causa pouco conhecida: a gestão dos recursos hídricos e trabalhar em prol do
assunto.

Agora, passada uma década da criação da Agência das Bacias PCJ, evidencia-
se que tal instrumento ó realmente efetivo. São mais de 700 obras e projetos
financiados, finalizados ou em andamento, que contabilizam melhorias para mais de 5
milhões de moradores das 76cidades localizadas nas Bacias PCJ.

Hoje, com a participação dos recursos arrecadados com as Cobranças PCJ, a
maior parte dos municípios das Bacias PCJ possui atendimento urbano de água, rede
de distribuição de água na área urbana, superior a90%, bem como na maior parle dos
municípios das Bacias PCJ o índice de atendimento de coleta de esgoto é superior a
90%.

Agência das Bacias PCJ ampliou suasatividades, notadamente com o advento
do Plano de Aplicação Plurianual - PAP PCJ - em 2013, que delegou à Agência, por
meio d'e ações de demandas Induzidas, uma série de projetos que mudaram, em
definitivo, o perfil da nossa instituição. Podemos afirmar que atualmente temos uma
gestão mais adequada das informações, mais harmonia institucional e, portanto, mais
condições de assertividade na gestão dos recursos hídricos da nossa região.

Portanto, estamos trabalhando bastante, mas sabemos que ainda há muito a ser
feito. O desenvolvimento econômico e social das Bacias PCJ não para. e contínua
demandando recursos hídricos e investimentos pesados nos principais segmentos da
economia.

Neste sentido, a renovação do Contrato de Gestão com a Agência Nacional de
Águas torna-se imprescindível para acontinuidade do bom andamento das atividades
desempenhadas pela Agência das BaciasPCJ.
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CONSTRUTORA TENDA S.A.
CNPJ/ME n» 71.476.527/0001-3S • NIHÊ 353003-1820S • Companhia ADarta

ATA OAREUNIÃO 00 CONSELHO OEADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM5 DEDEZEMBRO DE2019
I.Dala, Hona e Local: NodtaS da ds?embro da 2019, às lOhOOhoras, na sade cia Conslrutora Tenda S.A CCom, Debàniures, Que ssrd endereçadas todos os Oebenturlscas, sem djslinçào, assegurada a igualdade de condições
oanhia"! localizadana Cidade de São Paulo gslado de São Paulo na Rua AlvaresPenteado SI. 5»andai Ccrlio e Iodos os DeOenliirislas para aceitar o resgate aniecrpada das Debinlures de que Idrenititulaies, de acordo cont
CEP 01912-00t. 2, Codvoceçto e Presenças; Dispensada a convocaçád. lendo em vista a presença da loiaLoa- os termos e condiçdcs previstes na Escniura de Emissão fQlcne Facultativa de Resaate AntecfaadoT. O valor a
de dos mentOros do Conselhe de Administração da Companhia. Presentes ras conselheiros José Urbano Duarte, ser oago em relação a cada uma das DoOéntirres Indicadas nr>rseus rnspectivos titulares em adesão à Oferta
Maurício Luis Luchetti. Mario MolloFreire Neld, Eduardo Ferreira Pradal. Flevio UchOaTeles do Menezes. Cláudio Facullatlve de Resgate Antecipado cortesprenderú ao ValorNorrlnal Unltérlo ou ao saldo do ValorNominal Unitário,
José Carvalhode Andradee RodolphoAmboss. tendo-sa vehlicado, portanto,C|uúrumde instalação e aprovação, conlorme o caso. das Debéniures objeto do resgate, acresctdo (1)da Remuneração, cakcutadapro rala fempons.
3. Comprsetção da Meee: Presídenle; Cláudio José Carvalho de Andrade. Secretário: Rodrigo Isafas Oonçeáves. desde a PrrrrreiraDsla de IntegralizaçãO ou a Date de Pagamento tia Remuneração Imedralamente entenor, coru
4. Ordem do Dle:Deãberar sopre as seguintes maléries: (I)nos lermos dn parágraio primeiroOoartigo 59 da Lai torme o caso. alá a date do efeirvopagemonto; o fll) se loro caso, do prêmiode rosgaie enlocipado a ser DlerocL
n'6.404. de 16da dezembro de 1976, conlorme alterada ('Lei das Sociedades nor Acães").a aprovação da raali- doaos Dobenlurlslas,a exclusivocriiétkida Comp.snhia,que não podará sernegalivo: |z) Aquisição Facultativa:
zaçáo. bam como dos termos o oondiçdaa, da 8' (sexta) emissão de debéniures simples, não conversíveis em ACrcrrvanhra poderá, a qualquer tamprx.atkiuirr Drrbéntures. desde quo observe o disprxsto no artigo 55. parãgra-
ações. dP espéoto rjuirogialéna. em séne rjnice, dá Corr^nhta. no vsJor total de R5200.000.000.00 (duzentos Io31.da Leidas Sociedades por Ações, no srtlgo 13 e, crxnlotmsaplicável, no artrgo 15 da Instrução CVM 476 e
milhõesda reais] 'fmlãtn"' ° •Oebániuras". respecilvamenlej. es quais serão obielo de distribuiçãopublicacom na regulamenlação aplicávelda CVM.As Debéniures adqurridas pela Companhia poderão, a critériode Compa-
ssforços restritos dedistribuição, nostermos da Lei n^ 6.365. de15dedezombro de1976. conlorme eilerade th.el nbia, sercanceladas, psrmanecer emtesouraria ousernovamanta colocadas nomercado. AsDabènfures adqui-
rto Memadn de ValnrasMrthBtárrns"). da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários t^CVM"! n^476. de 16 de ndas peta Companhia para permanência em tesouraria nos lermos deste riem.so é quanrkrrocdocailas no mer-
Janelroda 2009. conforme aherada fineirucão CVM476'1 e das demais drsisosrções legaie e regulamenlaies cado. íaião |us ã mosma Remuneração apleávet as demais Dobénturos. (/) Encargos Motalórioj: Ocorrendo
apllcãvois CQIerta Roslraat: <II) a autorizaçãoã diretoria da Companhia, diretaou Indirolomente por meiode impontuelJdade no pagamentode qualquervalordevidopeloCompanhia aos Debenlurlslas nos lermosda EscrI-
procuradores, pare prelioar loráo e qualquer ato necessário a/ou conveniente á realização de Emissãd e/ou da lura de Emissão, adlcíanajmerle ao pagamento tia Remuneração, calculada pro rala tamparia,desde a data de
Olaria Resirlla:e (llí) ratittcaçáo de todos o quaisquer atos |á praticados pria direiorta da Companhia, direta ou inaoimotemeruoaié a data do elecvo pagamento, sobre Iodos e quaisquer valqies em atraso incidrtão.indepen-
indiretameniB pormerode procuradores, para a raslizaçaoda Emissãoa/ou da OlartaReslnla.6.Dellberacôea: daniemeniede aviso,notificação ou misrpelaçãoludoal ou extrajudicinl. (!)luros de morade (umporcento)
^s análisea discussãodas meténas da ordemdu dia, foideliberado, bela unanimidade bus consellieiros ore- ao mós ou fraçãodo mês. calculados pro rala lemports, idasdB 9 data de inadlmpiemento gie a data do eletivo
sentes o som quaisquerrestriçõese/ou rassalvas:(I) nos termos do pnrâgraloprimolro do nillgo59 da Leidas pagamenio,a (Jl)muitamorali)tia e não compensatóriade 2% (doisporcento)CÉciaiSflaUaialádasIfíz) Venci-
SociedadesporAções,aprovara reaBzaçêo, palaCompanhia, da Envsao e da OtartaReslrite, comas seguintes menlo Antecipado Aulomálleo:Observados os leimqs da Escriluiade Emissão,as Debéniurese Iodas as
características e condrçóes pnnOpars. as quaisserãodetalhadas e reguladas noâmbito da Escritura de Emissão obngações constantes na Escritura de Emissão serão consideradas eniecipadamante vencidas. Independenle-
(conformo dormido abano);(•) Número de Emissão:AEmissão representa a 6' (sexta) emissão de debéniures mamede aviso ou notilicaçâo, judicial ou extrajudicial, riaocorrência dosseguintes eventos, sendocanoqueos
00 Companhia; (h) VetorTotal da Emieeào: O valorlota!da Emissãoserá da RI200.000.000,00 (duzenloa ml- pr«o5 do curas.Hmllos o/ouvaloresmínimos (fhroshotós). Dspocificaçêos, ressalvase exceçOes emrelaçáoa tala
IhJosde reais)naDatade Emissão (conlormo definido abaixo) CValor Talai tia EmiSSãc'1; (c)Ndmaro daSarlea; nipéieses serãonegociados a definidos na Eseniure de Emissão, crevalocendn. em qualquci caso,os caímos ali
AEmissão sararealizada emseneúnica: (d)Quantidade: Seráoemitidas 200.000 (OuzcniesmillOebéntures; (a) pievislos'(1) Inadimplemenlo, palaCompanhia, no prazoe na lorma devidos, de qualquer obrigação pecuniária
Valor Nominal Unllário:Ovaior nominal unliário dasDebéniures seráde RSI.OOO.OO (rnil reais) na Data de Emis- psiatralecida naEscritura de Emissão relativa ás Debéniures, (II) (A) tíacralaçSo de laléncia. insotvôncla oucon-
bSo (ValflUtomina] UnllaliP^: (f)Datade Emissão:ParaIodos osalados, a daladoomissão dnaDebêniuresserá cu^o decredoras da Coinpanhia e/oudesuas Controladas (conforme definido naEscntura da Emissão); (B)pe-
5 dedezembrodB20l9 (•Sâ!ftJâ.Em!5ya'l;(B)0estinaçio de RB0ur»gs:0s recursos líquidos obtidos pormeio a,tJo oe autofalèncra formulado pelaCompanhia e.'ou suasConiroladas; (Clpedido de Ialénexa daCompanhia a/ou
da Emissão serãodestfnadas pelaCompanhia, em sua integraiidade. paraa gestãoordinária da Companhia, in- Conlrotadas formulado porterceiros, não olcdido no prazolegal; (D) pedido do recuperação judicial ou de
cluindo reforço do capital de giro e incremento de sua estrutura palnmoniel; (h)Dejwtilo paraDistribuição e mcuporação extrajudicial da Companhia o/ou suasControladas, Indepondonlamenie dodeferiraanio ouhomolo-
Nagoclação: Aa Debãhtures saiãoileooailflOas para(I) disiribuiçao nomercado primário pormelo doláDA - MO- gjçjo qorespectivo pedido; ou(E)liquldriçâo, dissolução ouextinção daComparnin e/ou suasConiiotadas Rela-
duloOe Distribuição deABvoa TUCâ'). administrado oooeracionallzado pela03 S.A. - Brasil. Bolsa. Balcão-Seg- ventes (conforme Ooiinido ns Eacrilurada Emissão): (Kl) decrotaçáo devencimento anieopado deoualsquet Divt-
memo Cfotip LITVM cBr). sendoa osirrbuiçáo liquidada linancaiiamonto pormoio da B3; o (II) negoqiaçáo no Financeiras (conforme delimüo naEscritura de Emissão) da Companhia (ainda quenacondição da garaniido-
rnercado secundário por maio do CplP21 -THulos aValores Mobitónos (-CIHEZi-l, administrado eoparaciona- „ , Companhia quilar a divida garaniida no prazo previsto no respeciivo contraio). (IV) Iranslerénda,
liZAdD pâla 03, sendo as negoeiaçoes Nquldadas flnanoeiramonic o as OoDfiniuros cuslodinclns cfâtroaicamcnto
na B3. (i) Forma a Comprovaçio doTiluTaridada: As Debdntures setâo emitidas aoDa lorma r>Qmir\ativa,

) do qiÃalquor forma promessa docessáo a lorceiros. pela Companhia, nú iodo ou em parlo, dos direilos
»obrtçaçées assumidos nos tatmos da Escntura de Emissão: (V)caso a Companhta. iuàs Conimladaa e/ouamls^ da certificados, sendo oue, para 'bbos osUns ite direito, a liluforltíade das [Jêbénlures será Conirolsdoi (conforme deíinido naEscritura deErráesão) (se houvei) pratique quaisquei atos ou meríiaat, judicieis

comprovada peto extraio emitido pelo escríturador das Debéniures (os Quais seráo conlratos pela Companhia
Indicados r)a Escriiura de EmissAo), e, adicionalrr^eote, com relação âs OeOênlures Que eelivorem custodiadas

exTrs|udiciaÍs,que objetivem anular, canceiarou irwahdar a Escritura da Emissão. (VI)se a Escrilura de Emissão
qualquer uma de suas disposições, forem declaradas, no tocfoou am parte, inválidas, nulas ou mexequeletronlcamenle naB3. será comprovada pelo extrato expedido pela B3em nome doDabenlurista: U) Convereibl- , ,v|,, i,an5io„r.,çâo dohpo soceiArro daComoanhia. do sociedade po'ações para sociedade

lidada: As Debéniures não seiao conversíveis cm ações deom.ssao daCompanhiaidi) Espécie: As Debéniures ,^3^^ qualquer outro tipo desociedade), nos termos dosartigos 220 e 221. e sem prepilzo dodisposto no
Oã auiiografsne. nos termos do artigo 50 Lei das Sodedades por Açoas. sem gaiaiWa^e sam^pr^ todos da Lei das Sociedades por Ações; (a.) Venelmento Antecipado Não AulomáUco. Observadosn /, a 1 •. é. ae tsfmos 03 EscrIturB ObEmissão, bs Oebénturseu Iodas as oOrlpavéea constantes na Escritura de Emisaâo

termos do artigc 58 Lei Oes Sodadades por Ações, s
rõncia; (I) Pruo e Dela de Vencimanlo: Rossalvatias as hipõtesos da resgato anieclpAdo dn loTslidadodas Do-
bêniurosou devencimenlo anieopado das obrigações decorrentes das DeOèntures, nos lermos asarem previslw g^VideraoJs" a'niwMVn;wra wnckãs" nVra"é™ia°d'e'q'uakíeV"cfos"ev»nlM'pri/itós i
na Escritura de Emissão, o prazo das Debéniures será de 5 (cirKO)a/ms conlados da Data de Emissão. ver)cen4>
•SC,poctartio, om 5 do dezembro de Z024 rPata tio Voneimanto'J: (m) Celoceçâo: Aa Debéniures serão objeto tíe
Olaria púONca da distribuição com «fo.ços raalritoa, nos lermos da U.rfo Marcado dsValores Mcbiliár-los, da ^^-aválecondo. em qualquer caso. ostermos ali p-ovistos: (!) protístoa de tltUos contra a Companhia

lamde que na condfoão de garamidora). (.1)inarêmptementu da quafoue, oPdgaçãu pecxmlárra contraída no Brasil

^ lefe/

qualquer oos soguintes eventos, sendo certo quo os prazos do curas, limites a/ou valores mínimos (fõrps/io/ds),
aspecireações, rassaivAsa exceções em rotação a Inis hipóiiises serão negociados e dafIrMdos na Escriture de

(conforma darniOo abaixo), com a Inlarmadiaçao de ir>8titu>çáoImanceira integrante Oo sistema oe O)stribu<ção Oe ) exterior OaConvenhia nãoOecorranie Oa Escritura de Emissão (ainda qua na coridiçAoae garaniidoraj:{ltl)
raduçáode capital de companhia; (IV) rssgale ou amortização ds sçõss. drsirrbuiçêo pela Con^anhra de dividen-nrme do colocação, com relaçãd ãlolaiidade dasDobõntures (SOTílba Firmg-), lendo como pübhco alvo Invesfo ,,05 ,(3 |u,os capta p-õpno ou a realização do Quaisquer ouiros pagamentos aseus acionistas

dores Profisetoriais (conforme ^fuMdo na Escritura Oe Emissão): (n) Pt«o de Subicrlçeo: Respeitado o aian»- ^ ........ ... ! -«-a»..

Investidores Profissionais, á vtsla, no ato da subscrição (*|

5r.:rarL:ro:a«:ac7j:,i=^^^^ ^s pa.,oragufor exercício õáaa,lviqaõ,a ps—aspaia Ccmpan,,ia,
aPrimeira Data da integraízação até arespectiva Deu Pé inlegraízaçâo. no caso õas.megralilações que ocor. Confoanhia rta Esc.lturade Er,.ieeaoprovem-se o^e^em-se lals^ incorretas efouenga.^a(xno^o.luaao.
rara apôs aPnmeir» DáS de folOBrai.zaçáo. (p) Aluallzaçáo do Valor Nomlrul UnilárloiO Valor Nominal Uratâno "««po.ação (rw qual a Companhia saia a^.«Uíe meorporaía), "'"'f»ração Oe aç^sfla Companhia ou
não a^á aiuaiizado monelanamante; (q) Remureraçêol Sobre oValor Nommal Unitário ou oaaldo do Valor No- flualqua. outra forma do rao.gan zaçâo socelàne que envolva a(^ompanhia, (Xíí) caso qualquar aconisla passa a
minai Unitário. Dsnforme ocaso. Incidirão Juros remunaratõrlos correspondentes a 100,00% (com por cento) da "Controle (conforme definido na Esonlura de Emissão) snolatãrio d.n Cornpanhia. (XIII) não pagamonlo pala
variação acumulada das taxas médras dánas dos Dl -Oepõsnos Inierfuranceiros deum dia. "crver exfra-ryupo-. Companhia das despesas daEmissão, doscntas naEscfor.t deEmissão; (XIV) desowimento dequalquer
expressas naforma percentual aoano. base 252 (duzentos ecinqüenta edrxis) (fias úteis, calculadas edivulgadas dacorrama |A) daLegislação Sccusambienlal (conforme detinido na Escniura deEml«ao), a-ou (B) das
diariamentopelaB3.noinlotmalivodiáriodlspnnivelomsuapágin«naradnmundialdeoomp„iarlores(hrfoy/W. No-rra» Artlicorrupçêo (conformo fleín,do naEsetrlura deErn.ssão); (XV caao a Companhia realize qualquer ato
03.com.Br) ITaxa Dfl acrascda Oe sobretaxa de 1,30% (um inteiro e IrinbJ centésimos por cento) ao ano. base Of« flere uma pnorafade de recebrmenlo de Outras Dividas Rnanceirasie (XVi) nao manj^enção, peíaCompanhr^
252 (duzentos a oinquanta adois) diaa úteis fSnhraiaxaV e.coniunio com Taxa 01. •RemunatacéoT. calculadoa « seguinia indica financeiro, asar apurado tnrrvesl-almanio: D,vida L^uida Co-porativ^alrurfon^L.quido <15%
do forma oxponencial ocumuUtiva pro reta fempons por dias úlols deeomoos. desde e Pnmoire Dala deintegra- (co-fo-me Ooflniçoes naEscritura deErrasseo); e (bb) Demels Condições: todas asder^is e regras
lizaçâo oua Data dePagamento daRemuneração (conlorme abaixa Oalinldo) imoOialamenle anierlor, conforme o •sPeeiTieae relacionadas ã Emissão e/ou ãsDebéniures serúo tratadas no Escrriura Oe Emissão. (II) autorizar a
caso. atéa daUdoefobvo pagamento. ARemuneração serácalculada deacordo com a fõrmul.i prevista naEstvl- Diretoria daCompariliia. direta ouIndiretamente po-mero doprocuradoras, a ptaUcar lodo e qualquer atoneces-
fura deEmiseâo. (r) Pegemento deRemuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência oeresgate W" «'o" sonvenienie à reolizeçào da Emissão e/ou daOterta Resmie, incluindo, mas não seim.iando (a) a
aniecipardo dasDebôntures oudevencimento antecipado dasobrigações deraj-reniac dasOobãnturas, nos ler- contratação MCoordonedor Líder odemais prestadores deserviços noémbnoda Emrssao e daIbéria Restnia,
mos proviBloS naEscniura daEmisao, a Romunoroção serápaga no(Se 5 (cincw) dos mesos dojunho e Oozom- l»'' «>"0osassessores legais, o agente Irdiiciério dasDebéniures, o ngonie da Uqurdação dns Debéniures. o
bro de cede ano.a partir daDalaOe Emissão, ocorrendo oprimeiro pagamenloem 5Oe Junho de2020 e oúltima, escriturador dasDebõnluros oa 63,podendo, paratanto, negociar e fixar oproço Oaacondições paraa respectl-
naDatadeVencimento (cadauma uma•n.-ira dnPannmenio da Remun.racãoD (e)Pagamento doValor Noort- « praatação do serviço, bemcomo essrner os respecüvos instrumentos decontratação e eventuais adnamentos:
naíUnitário; Sempraiuizo dospagamentos emdecorrénida de resgate antecipado dasDebênlu-os oudovend- (b)adiscussão, negowaçãoe oeílniçáo doslermos a condiçõee. bamcomo a celebração e/ou aasmaiura detodos
menlo antecipado dasODrigaçSes decorrentes dasOobenturea. noa termoa previstos naEscrtlura deEmissão, o • Quaisquer Instrumentos retacionados a Emissão B/ou daOferta Restrita, tais como; (I) o•/nsirumanro Parlieutar
Valor Nominal Unitário seráamortizado em4 Iqualto) prircalas anuais, conlorme as datas a porcontuals indicadoa de Bscrilura daEmissão PúHllca Oe Debéniures Smplas, fVéo Convarsiveis emAçias. daEspíae aomgralána.
na Escriture de Emissão, sendoo pnmairo pagamento Oevdo em5 de dezembro de 2021 o o último, na Datada da «•(SexíaJ Emissão da Conslrulora TanOa S.A"a ser celebrado entrea Conqianhia e o agentefiOuciaifo das
Vendmenlo; (I) Repaetueção Programada; Nào haverá repactuaçâo programada dasDebéniures; (u)Amortiza- Debéniures CEKfflUm Üé EmlHtlÇl eseus eventuais aditamenioa; (11) o-Coniraio daCaordanaçãa a Dislripwçaa
çèoExlnaordlnérle Facultallve: ACompanhia nãopodorá, voluntariamente, realizar a amortização exiraordin.ána PObãca daDebênluras Slmplas, Mo Comiarstirais amApões, dfl Espácla Qulrogralérla. da6' (Sexra) £ni/ísao_t»i
daqualquer dasDebéniures; (v)Resgate Antecipado FaouMalivo: Deacordo com oslermos e condições previs- Cortslruiora Tarda S.A.", a sercelebradõ entrea Companhia a o Coordenador Líder fÇçnggjg ggPistPbUiÇftd )®
loana Eacriture de Emissão,a Companhiapoderá, a seu exctuarvo cinléno. reaizar. a qualquertempo,o resgata seus eventuaisariíamanlcia; e (111) outroscontrafos.requerimentos, lormuíãnos, declaraçõea.e'ou documentos
aniocipado dototalidade (sendovedado o resgataparcial) das Debéniures. como conseqüente cancelamonto do pertinentes ã roeiizaçêo da Emissão e/ouda Oferta Hasvita. observado o disposto nasdeliberações aoma:e (lll)
taisDebéniures, mediante o pagamento doVetor Nominal Unitário ouosaldo doValor Nominal Uniiérlo, conforme rauíicação de Iodos oquaisquoi atosjáprniicadospola Diretoria daCompanhia, d/rola ouinOIrotamenla pormaio
o caso. acrescidoda Bcrauneiaçâo, caicuirirln pro rala tompoils, desdo a Prtmoira DataOeintegrallzaçáo ou a Oeprocuradores, poroa realizaçêoda Emissãoe/ou da OlerleRestrito. 6. Encerramento:Nademaishavendoa
Dalade Pagemenlo de Remurveração imediatamente anienor. conforme o casa até a datado ofativo pagamento, iraler, esta ata foi lida. aprovada e assinadapeloapresentesAeainalures:Mesa: Ctauráio José Carvabio de Arv
acrescido ds prêmio, incidente sobroo valor do resgateentecipedo deserto eeáma, eorrespcndenle aos percen- drade(Proiidenis), Rodrigo IsalasGonçalves (Secretário). QgDiSlaêiias: Claudia José Carvalho deAndrade (Pre-
lüSls previstos naEscniura de Emissão: (w)OfertaFacultallva de ResgateAntecipado: ACompanhia poderá, a sidenle). José Urbano Duarte. Maurício Luis Lucholii, Mano Mello Freire Neta Eduardo Ferreira Pradsl. Ravio
Seu exclusivo cnrério, realizar, a qualquerternpc,oferta lacullativa de lesgale antecipado,da totalidade (sendo UchõaTelesds Menrvzns s Rodolpha AmbossSão Paulo.S do dezembroOe2019.Certitico que a prosenioCDh-
vedada oferta tacuitaevxde resgate antecipado parcial)das Debéniures. com o conseqüente cancelamento de tais fere com o onglnall.vvrado em livroproprio Rodrigo Isaiaa Gonçalves • Secretário

MANRIQUE, PANHOZZI & CIA LTDA
CNPJ/MF n * 22.889 416/000M6 - NIRE n.* 35230144551

REUMIAO DE SÓCIOS
Ne qusJidede de admi/iisimdcxss de empresa MANRIQUE, PANHOZ
ZI & CIA LTDA(CNPJ 22.889.416/0001-45), os sõclos Rafael Rúblo e
Fernanda Jocastra Morato Panhozzl convocam a sõcla Patrícia Cristins
MenriquB para tomar qarta na reunião de sócios que ocorrerá no pr^
xlmo dia 23.12.201d (segn^e-felra). és 10;30hs, em primeire convo
cação, 6, caso não haja quOtum sufioienie, âs 1l:Cf>ns. em segunda
convocação, com a paiticipação dos presentes, nas dependéncaas da
en^presa D£C • Olsuioindqrâ da Gás, na Rua Uâ|or Malheus. n' 991,
V^a dos Lavtadores, na odade do Botucaiu, Esledo de São Paulo, a fim
de deliberarem sobre s sogulrite ordem do dia: a) deeiltulçâo da eácio
Patrícia Cristine Mannque do cargo de administradora da empresa; b)
destituição do Ajitoriio Cedes Marulque do cargo de admlnlsirador da
empresa a c) eltereçAo do contrato socaat em razfio das deliberação
tomadas. Rafael Rublo/ Fernanda Jocasira Moralo Punhozzl.

FUNDAÇÃO AGENCIA DAS BACIAS
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CNPJ 11.513.961/000M6

Resumo dt Deliberações
Comunicamos que e»(á desponJvel no site www.comitespcj.org.br a
ínlegra da Deliberação Conjunta aos Comiiés PCJ n* 107/18, de
13/12/19, que Aprova o perecer Técmco QT-Emproendimenlos n*
02/2019 soUre o ernpreendimenio Reativação das Canirais Hidralélicas
Santa Rita o Leopoldina. sob rcspor^aO«l»dade da Eslel Energia Ltda.,
no municípiQ de Rafard/SP. Luiz Roberto MorolU - Seeretirto*
exeeuUvo do CBN-PC-I e do PCJ FodtraL Baijae Negri • PrtsMenle
do CBH-PCJ e do PCJ Federai.

manto dos raquisitos previsros na Escrliurd de Emissão, as DeOénturet serão subscritas, a qualquer (empo
partir da data de micío de c^stnbuiÇáo da Oferta Rastnte. obsorvedo o disposto nos artigos 7^*A, 8', parãgraio 2^,
e 8'-A da tnatruçào CVM478, (imitado ã dota limita da colocação previsto no Contrato de Dielribuiçâo;(o) Forma

{V)dôscumprLmen(o. peta Companhia, no prezo e na torrru devidos, dn qualquer obrigação não pecuniária decor
rente tias Debér^Cutes.(Vt) descumprfmenio ds qualquer decisão ou eentança judlciat. tiedsâo arbitrai e/ou adml-
nisiraUve com exigibilidade imediata em lace da Companhia: (Vtl) mudança ou altereção do objeto social da Com

3;síb«:MoTda su°bac,i;á7;'rnfoí '̂izaõ« «xTnáorv,, mxin flo MOA senõollistnLfoãõ lifluKlaaa Ímancarranínte por meio Oa B3. por. no máximo, 50 (Snquenla) ou tenha sau registro Oa companhia aba-la suspenso perante aCVM. (.X) nlo
1moeda corrente nacional' ^ tenovaçéo. cancebmenio. revogação, mtorvençào. exiirvçâo ou suspensão das auloruaçôos, dtspe

s, ooncossèos, subvenções, alvarás ou Ucançase/ou protocolosdo roquorimento,Inclusiveas ambieriiiits,exigi*

DEC - DÍSTRIBUIDORA DE GAS LTDA
CNPJ/MF M.» 06,124,989/0001*67 - NíRÊ n.® 35210791228

REUNIÃO OE SÒCiOS
Na quahdâde de administradores da empresa DEC - DiSTRiBUlORA
DE GAS ltda (CNPJ 06.124.988/0001-67}, oa sócios Rafael Rúbloe
Fernanda Jocastra Uoralo Panhozzl convocam a sócia Peiriciâ Cris*
una Manrique para tomar parte na reunião de eòctos que ocorrera no
próiimo dia 23.12.2019 (segunda-feira}, ás S.OOhs, em primeira con
vocação, e. C860 ndü haja quõrum euíicienla, âe 9:30h8, irm segunda
convocação, com o parlleipaçâo dos preserries. nas dependénclãs da
OEC • DiBinbUidora de Gás, na Rua Major Maihaus. n.® 981, Vila dos
Lavradores, na cidade de Botucatu, Estado de São Paulo, a 6m da daN-
bararom sobra a soguinie ordem do dia: a) desutuiçêo da sócia Patrícia
Crislina ManHque do cargo da administradora da empresa: D)desiUul-
ção do Anlonto Carlos Mannque do cargo de admmlslrsdor da empresa
e c) oitaração do ccnlrato social em razão das datiberaçfto tomadas.
Rofael Rúblo / Farnnr«da jocastra Mnraio Panhozzl.
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Resumo de Deliberações
CoriHinlcamos que QSlá disponível silo www.comilospcj.org.br a
Integra da OelIbbrHção Coniunta dos Comitõe PCJ n® 104/19, de
13/12/19, que Aprova mdicsçáo da FuruJaçâo Agência das Bacias PCJ
oara desempenhar, trensnoriaments, funções OeAgèncje da Águas dos
Comftès das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Caplvarl e
Jurtdial como entidade deíegetâria das funções de Agência de Agua
PCJ. Luiz Roberto MoreUl- SeereUHo-execirlIvo do C8N-PCJ e do

PCJ Federa}. Barjas Negrl • Presidente do CBH-PCJ t do PCJ
Federal.

PROGUAÇU S/A - EIVIPRESA
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E

HABITAÇÃO DE MOGI-GUAÇU
CNPJ 54.672.B45<0001.S2

TOMADA 06 PREÇON"01/2019- PROCESSO ÜCITATÔRIO N*
OOS9/2019

06JET0 Aquisição do aproxkmadamonio 1.235 cestas bdsicas de
ahmenlos,com anirega parcelado.TIPODE LlCITAÇAO: menorpreço
unitário. JULGAMENTO. Em atenclimenlo aos disposllivos da Lei 8666/83
e ao Edital de presente TP, a Comissão de (•criações dassifrMu as
empresas barticipar)ies na seguinte ordem, 1®W8CALIMENTOSEIRELf.
• Vaior Umiátio RS 125,00; 2"NüTRJCíONALE COMÉRCIO DE
ALIMENTOS LTDA. * Unitário R$ 133,47 E 3® COMERCIAL JOÃO
AFONSOLTOA. - ValorUrMIârlo RS147,90. VlGÊNCb^ 12 (do2B)meses
DATA DE ASSINATURA. 18 da npvambro de 2.018. LU15 WANOERLEV
BRüNHEROTO - PRESiDENTE (Esta publicaçôo custou oos cofres
públicos o valor de RS774.00(Satuuentas e satenie e ouatro reais)

FUNDAÇÃO AGÊNCIA DAS BACIAS
HIDROGÁFICAS DOS RIOS

PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ
CNPJ 11.513.961/0001*16

Resumo de Daiiberaçôes
Comunicamns que esid dlspcnivel no site www.crynrtespcj org.pz a
fniegra da Defabezaçâo Confunta oos Com4és pCJ n® 102/19, dc
13/12/19. que Cancolfi iridicâçáo do empmnndtfnenlo lomaclor c o
Oep&riamenlo de Agua e Esgoto do Santa Bárbara iTOeste, feiariciado
com recursos dd Cobrança PCJ Paulista, exercício de 2017,
denomrado EEE BARROCAO a dá outras providér^ctas. Lutz Roberto
Merettl - 8ecrelário*«xecuUvo do CBN*PCJ e do PCJ Federal.

Barjas Negrl *Presidente do CBH-PCJ e do PCJ Federal.
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